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11 "Desincorpora da classe dos bens do uso comum do 

�. }. 

• 

povo para as dos bens patrimoniais do Municipio 
• • 

e da outras providencias 11 

• • 

JOSE SIDNEY TROMBINI, Prefeito Municipal da Estan-
• 

eia Balnearia de Caraguatatuba, usando das atribui 

çÕes que lhe são conferidas por Lei, FAZ saber que 
• 

a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promul 

ga a seguinte Lei : 

Art. 12 - Fica o Poder EXecutivo autorizado a de -

sincorporar da classe dos bens de uso comum do povo e transferir para 
• 

a dos bens patrimoniais do Municipio para fins de que trata o artigo' 
, 

• 

22 desta Lei, a area que assim se descreve : 

• 

Inicia-se no ponto ''0'', com distancia de 25,00m (vinte e cinco metros) 
• 

ate alcançar o ponto 1, confrontando com Rua 3 ; do ponto ''1'' segue 
• • 

com distancia d.e 60,00 m (sessenta metros) ate encontrar o ponto 2 ' 

confrontando com a quadra Bll ; do ponto ''2'' segue com distância de 
• 

2S,OO \vinte e cinco metros) ate encontrar o ponto 3 , confrontando ' 
• 

com Rua ''2'' do ponto ''3'' segue com distancia de 60,00 (sessenta metros) 
• • 

ate encontrar o ponto inicial O, encerrando uma area de 1.500 m2 (hum 

mil e quinhentos metros quadrados). 

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar 
• 

ao Tribunal Regional do Trábalho - 15a. Região Campinas a area de que 

trata o artigo 1º desta Lei, para finS de 
-

construçao da sede 
• 

propria' 

das juntas de Conciliação e Julgamento do Litoral Norte. 

-
Art. 3º - As obras de construçao da Justiça Traba-

lhista no Litoral inicio impreterivelmente no prazo 
. - . 

maximo de 2 (dois) ano , a contar da promulgaçao da vigencia desta 

Lei. 

• 

--



o. 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATAT 
• 

ESTADO DE SÃO PAULO 

, 
Paragrafo 1º '- O,·descumprimehto sem justificatiVa do prazo estabele -

, 
cido no artigo implicara no cancelamento do Ato de Doação. 

Parágrafo 2º - Se a área recebida pela donatária não for utilizada pa 

ra o fim destinado previsto no artigo 2º, o imóvel objeto da doação , 
, A ' -

voltara ao patrimonio publico com a mesma situaçao de origem, ou seja 
, 
area verde. 

, 
Paragrafo 3º 

, , 
A obra devera ser concluida em cinco (5) anos, conta 

- -
dos da data da publicaçao da Lei e o nao cumprimento deste prazo im -

, - , - , 
plicara na anulaçao automatica da doaçao, retornando a area ao patri-

• • 
• 

mania publico, sem direito a ressarcimento e/ou indenização por qual­

no imóvel, objeto da doação , e/ou a quer benfeitoria introduzida 
, 

qualquer titulo. 

• 

Art. 4º - O imovel a ser doado ao Tribunal Regia -
, , - , 

nal do Trabalho - TRT e inalienavel e nao podera ser dada outra desti 
- ' 

naçao a prevista nesta �ei. 

-
Art. 5º - As despesas decorrentes da execuçao des-

-
�. ta Lei, correrao por conta de verbas do orçamento, suplementadas � 

• 

necessario. 

Art. 6º 

publicação, revogadas as 

PREF I O 

, 
Esta Lei entrara em vigor 

• 
• posições em contrario. 

MUNICIPAL 

na data de sua 
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